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Antes de mais nada, é preciso reconhecer que nos últimos tempos o debate sobre mudanças 
climáticas e aquecimento global tem ganhado um espaço crescente não só nos meios de 
comunicação, mas no universo de preocupação das pessoas. Assim, o tema, às vésperas da 
Conferência das Partes da Convenção sobre Mudanças Climáticas, a ser realizada em Bali, já não 
preocupa milhares de pessoas, mas sim centenas de milhões ao redor do mundo. A discussão saiu 
dos espaços restritos de conferências e reuniões, para ganhar os espaços públicos dos cidadãos e 
cidadãs do mundo inteiro. Essa popularização do tema e a conscientização massiva são elementos 
fundamentais, pois demonstram um envolvimento muito maior da sociedade civil planetária e 
transformaram o problema do aquecimento global em uma das questões centrais da humanidade, 
da busca do que poderíamos chamar de cidadania global. 

Esse fato aumenta a nossa responsabilidade, pois significa que o mundo todo estará voltado para 
os resultados da Conferência de Bali. Um resultado pífio ou um eventual fracasso da Conferência 
terão, sem dúvida, um efeito extremamente negativo. 

Falo aqui não só como sindicalista, mas como um sindicalista de um país que se costuma chamar 
de país “em desenvolvimento”. E é a partir dessa dupla caracterização – sindicalista e habitante 
de um país situado na periferia do sistema capitalista – que gostaria de apresentar algumas 
preocupações que são fundamentais para que a Conferência possa responder efetiva e 
satisfatoriamente aos desafios colocados. 

Diante da necessidade de se iniciar as discussões para definir o arcabouço do protocolo que irá 
vigorar a partir de 2012, com a definição de novas metas e mecanismos que possibilitem uma 
redução consistente na emissão de gases de efeito estufa, muitos setores têm se manifestado pela 
necessidade de os chamados “países em desenvolvimento”, em especial os países do BRIC 
(Brasil, Rússia, Índia e China), a também assumirem metas de redução. Esse pleito é, 
aparentemente, razoável, uma vez que tem ocorrido, de fato, um aumento na emissão de gases 
por esses países, decorrente do ciclo de crescimento econômico desses países. Mas apenas 
aparentemente, pois sob a capa de uma universalidade inquestionável, esconde ou evita questões 
fundamentais.  

Ora, não há dúvida de que o fenômeno das mudanças climáticas e do aquecimento global diz 
respeito ao mundo todo. Trata-se, falando de modo direto, de resolver um problema que pode 
levar todo o planeta a um desastre ambiental global, que coloca em risco toda a humanidade. Mas 
esse caráter de urgência e a consciência de que se trata de um problema que atinge literalmente a 
todos os habitantes do planeta, não pode elidir a responsabilidade histórica dos países ricos e 
industrializados, cuja expansão econômica contínua e predatória ao longo de quase dois séculos é 
a causa principal da situação crítica a que chegamos. E esse é um fato reconhecido pelos próprios 
países ricos. 

Os países pobres, não industrializados, que hoje passam por um processo de expansão econômica 
foram países que durante séculos foram vítimas de exploração econômica por esses mesmos 
países, cuja conseqüência foi o subdesenvolvimento econômico e gravíssimos problemas sociais. 
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É apenas nestes últimos tempos que esses países têm conhecido a oportunidade de crescer 
economicamente e criar condições que favoreçam a solução de problemas básicos como a 
geração de emprego, o combate à fome e a inclusão social. Estipular metas para esses países 
significa bloquear esse importante ciclo que tem contribuído para melhorar as condições de 
bilhões de pessoas.  

Mas, deixemos claro, a nossa posição não significa, de modo algum, adotar uma política de 
“licença para poluir” aos países pobres ou “em desenvolvimento”. Nem deverá ser interpretada 
como permissão para continuar desmatando a nossa floresta, exportando ilegalmente a sua 
madeira. Esses países devem adotar, como previsto pela Convenção-Quadro de Mudanças 
Climáticas da ONU, políticas públicas eficazes de desenvolvimento sustentável, que possam 
garantir um crescimento econômico mais sustentável, sem recorrer a tecnologias e práticas 
poluidoras e sujas. Desta forma, esses países estarão contribuindo ao esforço global de redução 
das emissões. Isso significa adotar políticas públicas visando a sustentabilidade, especialmente 
nos setores de energia, de transporte coletivo e, no caso do Brasil, de combate ao desmatamento. 
Como o Brasil, esses países devem empreender esforços conjuntos entre governos de todas as 
esferas e a sociedade, para adotar uma Política Nacional de Mudanças Climáticas. 

Pensamos que seria fundamental que a comunidade global exercesse uma pressão efetiva para 
garantir que os países industrializados, inclusive o principal poluidor, os EUA que são 
responsáveis por 25% das emissões globais, assumam a sua parte nessa cruzada mundial para 
mitigar o problema das mudanças climáticas e aquecimento global.  

Não é possível ignorar o fato de que, ao invés de colaborar com o esforço global, aderindo ao 
Protocolo de Kyoto, o governo estadunidense, que só nos últimos meses passou a reconhecer o 
problema das mudanças climáticas, vem adotando posturas divisionistas com iniciativas paralelas 
como a reunião convocada recentemente pelo presidente Bush, com a participação de 15 países. 
O compromisso de lutar seriamente pela redução das emissões tem se revelado, até o momento, 
mera retórica.  

E não é possível ignorar as atitudes que têm assumido os países industrializados e ricos. Não 
custa recordar os compromissos assumidos na Eco-92. O antigo e retórico compromisso, definido 
pela ONU nos anos setenta, em destinar 0,7% do PNB dos países ricos para os países pobres, 
com o objetivo de ajudar no seu desenvolvimento, não só não foi cumprido pela grande maioria 
dos países até hoje, como foi modificado ao longo dos anos para chegar a metas mais modestas e 
inferiores ao histórico 0,7%.  

E da mesma forma, os países ricos, ditos “desenvolvidos”, não estão cumprindo com as metas 
estabelecidas pelo Protocolo de Kyoto. No Protocolo de Kyoto foram adotados novos prazos e 
metas de redução de emissões de gases do efeito estufa para os países industrializados. Muitos 
países têm aumentado a emissão de gases de efeito estufa, o que é bastante preocupante. E, além 
disso, há um superdimensionamento quanto à utilização dos mecanismos de "flexibilização" no 
regime internacional de clima, e refiro-me aqui aos chamados Mecanismos de Desenvolvimento 
Limpo (MDL).  

Falando sucintamente, o MDL não é senão a possibilidade de comercialização, entre países e 
empresas, das obrigações de redução das emissões de gases do efeito estufa, através dos 
chamados créditos de carbono. A introdução deste mecanismo de mercado na COP 3 em Kyoto 
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ocorreu em detrimento da introdução de um Fundo de Desenvolvimento Limpo, e foi uma 
exigência dos EUA. Ao trocar o "Fundo" pelo "mecanismo", trocou-se também a perspectiva de 
regulação e controle pela imprevisibilidade e pela perversão do capital e do sacrossanto mercado. 

Outra questão é a busca, legítima, de soluções para mitigar a emissão de gases de efeito estufa. 
Em particular, nos últimos anos tem havido um verdadeiro frisson acerca dos agrocombustíveis, 
com um interesse particular de parte da Comunidade Européia e dos Estados Unidos. Há um 
grande risco nesse tipo de atitude, pois se apresenta uma pretensa solução de um modo 
completamente unilateral, sem uma abordagem mais cuidadosa, sem estudos que comprovem a 
sua viabilidade e, principalmente, que avaliem se essas soluções não trarão outros impactos 
ambientais e sociais. 

E no final de outubro um sociólogo suíço, perito das Nações Unidas, chamado Jean Ziegler, 
declarou de maneira bombástica que os agrocombustíveis eram “um crime contra a 
Humanidade”, e defendeu uma moratória de cinco anos na sua produção. O motivo? A produção 
de agrocombustíveis vem crescendo de forma vertiginosamente, com graves impactos sociais e 
ambientais. Junto a isso, observa-se uma a concorrência com a produção de alimentos. Em apenas 
um ano, o custo do trigo duplicou e o de milho quadruplicou, devido ao crescente interesse nos 
agrocombustíveis.  

E, diante de tais declarações, o que farão os EUA que recusam aderir ao Protocolo de Kyoto, 
defendendo ao invés disso uma saída baseada no desenvolvimento de tecnologias limpas e 
produção de agrocombustíveis? Ora, o etanol de milho tem sido um fator de desestabilização da 
segurança e da soberania alimentar em escala global. Está claro que o programa de etanol de 
milho é completamente insustentável. E, além disso, coloca um problema ético. A quantidade 
necessária de milho para produzir etanol suficiente para encher o tanque de um carro esportivo, 
possui calorias suficientes para alimentar um ser humano durante um ano. Como é possível 
admitir esse fato, quando sabemos que há centenas de milhões que morrem de fome mundo 
afora?  

Isso é o que chamamos no Brasil “tapar o sol com a peneira”.  

Mas o fato concreto que precisamos assumir é que não há soluções milagrosas, não existem 
saídas fáceis para a crise ambiental global que enfrentamos. Qualquer tentativa de se buscar uma 
solução fácil, sem mexer nas causas que conduziram o planeta a esta situação, estará fadada ao 
fracasso. Defender e estabelecer metas de redução de emissão de gases poluentes, sem discutir 
outras questões essenciais como a necessidade de novos padrões de consumo e produção, sem 
buscar propostas que apontem para uma sociedade sustentável, é como realizar um trabalho de 
Sísifo. 

E aqui gostaria de ressaltar que o debate deve ir além do estabelecimento de metas de redução, 
por mais importantes que sejam. Cabe colocarmos o debate em outro patamar. A humanidade não 
estará a salvo da ameaça de uma hecatombe ambiental global enquanto permanecer a 
insustentabilidade de um modelo econômico que tem como premissa a expansão contínua da 
produção e do mercado. Há aqui uma incompatibilidade sistêmica e estrutural. A idéia de que é 
possível conciliar a persistência do atual sistema de produção e de consumo e, ao mesmo tempo, 
garantir a sustentabilidade socioambiental não passa de uma ilusão. 

Não seria decisivo discutirmos um modelo de transporte alternativo ao que predomina no mundo 
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atualmente? Não seria fundamental debatermos questões como uma política energética 
sustentável e realmente limpa balizada por um conceito de ‘desenvolvimento’ diferente deste que 
ora predomina limitada ao crescimento econômico? Ou debater seriamente a agroecologia como 
alternativa aos métodos agrícolas industriais, eminentemente petrodependentes? Para nós, a 
resposta é, obviamente, sim.  

É cada vez mais patente o fato de que a sobrevivência do planeta e, portanto, da humanidade, não 
depende de pequenos retoques ou de uma reciclagem superficial do atual modelo insustentável, 
mas sim de conseguirmos superar esse modelo e de sermos capazes de estabelecer um novo 
paradigma civilizatório, baseada na justiça social e na sustentabilidade ambiental. 

Para nós, do movimento sindical e outros movimentos sociais, essas são questões inadiáveis. E o 
nosso protagonismo é essencial. Primeiro, pelo próprio lugar estratégico que ocupamos no 
interior da relação metabólica entre a sociedade e a natureza. Segundo, porque somos aqueles que 
sofrem de maneira direta os efeitos das emissões de gases de efeito estufa. Nos debates sobre as 
mudanças climáticas, não podemos confundir os nossos interesses e demandas com os interesses 
e demandas das corporações e das grandes potências, que por sustentabilidade entendem, 
primordialmente, garantir as condições para perpetuar a economia de mercado. 

Portanto, o princípio da responsabilidade histórica deve permanecer como um balizador 
fundamental. Que os países responsáveis assumam com seriedade a responsabilidade de adotar 
medidas efetivas que mitiguem as conseqüências de suas ações predatórias e insustentáveis. Mas 
isso significa necessariamente uma postura crítica radical, que lhes permita avaliar, de maneira 
profunda, o seu padrão civilizatório. 

Na elaboração e implementação de políticas públicas para um crescimento econômico mais 
sustentável, nós, do movimento sindical e demais organizações da sociedade civil, teremos um 
importante papel a cumprir. E no caso do Brasil, nós da CUT, já temos cumprido um papel 
importante, principalmente ao longo dos últimos 15 anos. Defendemos o direito ao 
desenvolvimento, que pressupõe necessariamente um crescimento econômico, mas entendo que a 
palavra ‘desenvolvimento’, em seu sentido mais abrangente exige sustentabilidade ambiental e 
justiça social. Por isso, somos contra metas para países como o Brasil, mas simultaneamente 
lutamos de maneira consistente por um novo modelo de desenvolvimento que não ocasione danos 
ambientais. 

Em Bali todos esses debates estarão colocados. E nós estaremos presentes, defendendo as 
posições que nos parecem as mais justas, porque combina o princípio da responsabilidade 
histórica com a equidade na determinação de metas e tarefas voltadas para a mitigação das 
mudanças climáticas e do aquecimento global. 

Por fim, é preciso exigir que os países ricos cumpram com as suas metas. E que as discussões em 
Bali avancem de maneira sólida, para que consigamos avançar, nos próximos anos, na definição 
de novas metas de redução de emissões para depois de 2012, dentro de um “novo” protocolo.  
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